
Pág. 03

 www.oguaira.com.br   

Câmara Municipal de Guaíra vota 
importantes projetos nesta 

quarta-feira, com investimentos em 
saúde, educação, habitação e 

esporte

As memórias sendo construídas 
na AABB – CARNAVAL 2026

A Câmara Muni-
cipal de Guaíra 
realiza excepcio-
nalmente nes-
ta quarta-feira, 
18 de fevereiro, 
sessão ordinária 
com início às 19 
horas, sob a pre-
sidência do ve-
reador Jorge Bar-
bosa do Prado. 
Na ordem do dia 
de votação, diver-
sos Projetos de 
Lei e Resoluções 
serão apresen-
tados e coloca-
dos em votação, 
c o n t e m p l a n d o 
i n v e s t i m e n t o s 
significativos em 
áreas essenciais 
do município.

Quando a fé se torna resistência
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CARNAGUAIRA 2026 - ORGANIZADO E 
SEGURO 

A cidade acordou dife-
rente nesses dias. Bas-
tou o primeiro acorde 
ecoar pelas ruas para 
que Guaíra entendesse 
que não seria apenas 
mais um carnaval. 

FISCO
Contribuintes têm até 19 de 
fevereiro para atualizar e r

egularizar patrimônio com o fisco

LEITURA

CNH

Coluna Literária

CARNAVAL ABB
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BIOMETRIA
Biometria obrigatória para 

benefícios sociais: confira prazos 
e regras de transição

O Carnaval tem esse poder curioso de sus-
pender o relógio e devolver às pessoas algo 
que, na correria do ano, quase sempre fica 
esquecido: o tempo de estar junto. 
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Procon-SP orienta sobre as 
novas regras do Pix

Alteração reforça mecanismo de se-
gurança do sistema de pagamento; 
consumidores que forem vítimas de 
golpes ou fraudes devem procurar o 
seu banco imediatamente

Portaria do governo federal estabelece cro-
nograma até 2027 e exige Carteira de Iden-
tidade Nacional a partir de 2028; medida é 
válida para aposentadorias, auxílios e BPC

Na distopia cristã “Débora e os Valentes de 
Davi”, escritor Nilson Pedroso apresenta um 
Brasil tomado pela tirania ditatorial e seis 
jovens que lutam pela paz e liberdade na-
cional

Fim da autoescola obrigatória: o 
que muda e quando muda
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Nova resolu-
ção do Con-
tran libera 
c a n d i d a t o s 
para escolher 
como estu-
dar; aulas em 
a u t o e s c o l a 
deixam de ser obrigatórias e carga prática 
mínima cai de 20h para 2h

Regime per-
mite atuali-
zar bens já 
declarados 
ou regulari-
zar patrimô-
nio omitido 
com alíquo-
tas reduzidas
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QUARTA-FEIRA DE CINZAS

A Quarta-feira de Cinzas chega sem 
pedir licença.
Ela apaga o som, varre o brilho, 

dissolve a fantasia. Onde ontem havia 
euforia, hoje há chão. Onde havia pro-
messa de alegria infinita, resta a realida-
de nua, firme, incontornável.
E é exatamente aí que a vida começa de 
verdade.
Passamos dias esperando o próximo 
evento, o próximo anúncio, o próximo 
discurso salvador. Celebramos narrati-

A quebra de patente do Mounjaro para o combate à 
economia subterrânea dos injetáveis e a diminuição dos 

riscos sanitários

A polêmica em torno das popula-
res, mas ainda onerosas, canetas 
emagrecedoras ganhou, recen-

temente, novos contornos, com a apro-
vação, na Câmara dos Deputados, em 
Brasília-DF, da tramitação, em regime 
de urgência, de um Projeto de Lei (PL) 
que prevê a quebra da patente do Mou-
njaro - nome fantasia da Tirzepatida. 
Indicado para tratamento de diabetes 
tipo 2 e obesidade, o medicamento vem 
sendo largamente utilizado para a perda 
rápida de peso, com direito resultados 
satisfatórios. Ao meu ver, a ruptura da 
licença deve ser analisada sob a ótica 
da Saúde Pública e da legalidade, e não 
apenas como um embate econômico e 
questão de concorrência mercadológi-
ca. Estamos falando, afinal, sobre alcan-
çar corpos esteticamente mais magros, 
mas, principalmente, sobre enfraquecer 
o mercado clandestino dos injetáveis e 
diminuir as chances de os usuários não 
correrem risco de vida.
Ocorre que, quando o acesso regular a 
fármacos é limitado por preços incompa-
tíveis com a realidade de grande parte da 
população — e o Mounjaro é caríssimo 
à maioria dos brasileiros (o tratamento 
para um mês, a depender da dosagem, 
custa de R$ 1,4 mil a R$ 3 mil) — cria-
-se um ambiente propício à expansão 

do mercado clandestino, expondo milha-
res de pessoas a imprevistos e a efeitos 
transversais gravíssimos.
Tecnicamente denominada “licencia-
mento compulsório”, a quebra de pa-
tente é instrumento jurídico previsto no 
ordenamento brasileiro e em tratados 
internacionais dos quais o Brasil é sig-
natário. A Lei da Propriedade Industrial 
(9.279/1996), do artigo 68 ao 74, autori-
za a medida em casos de abuso de po-
der econômico, insuficiência de oferta, 
interesse público ou emergência nacio-
nal.
No âmbito internacional, o Acordo TRIPS 
(do inglês Trade-Related Aspects of In-
tellectual Property Rights), da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC), incor-
porado ao Direito brasileiro pelo decreto 
1.355/1994, também admite tal possibi-
lidade. O artigo 31 autoriza os Estados 
a permitirem o uso de patentes sem o 
consentimento do titular em circunstân-
cias específicas. A Declaração de Doha 
sobre TRIPS e Saúde Pública, de 2001, 
reforça igualmente este entendimento, 
ao afirmar que, “a proteção à proprieda-
de intelectual não pode se sobrepor ao 
direito fundamental à saúde”.
Na prática, a restrição ao acesso legal 
de fármacos inovadores tem produzido 
efeito colateral preocupante: a expansão 
da economia subterrânea de canetas 
importadas ilegalmente, sem garantia de 
procedência, armazenamento adequa-
do, ou composição confiável. O risco do 
mercado clandestino é concreto, real. Há 
possibilidade de circulação de produtos 
falsificados, degradados ou adulterados, 
com potenciais consequências, inclusive 
fatais, a quem faz uso das aplicações.

O licenciamento compulsório, ao permi-
tir a produção legal e fiscalizada de ver-
sões equivalentes, pode reduzir signifi-
cativamente este cenário. Ao deslocar o 
consumo do ambiente ilícito para o sis-
tema regulado, garante-se controle sani-
tário, rastreabilidade, acompanhamento 
médico e maior segurança terapêutica. 
A medida não extingue a patente, nem 
desconsidera sua revolução e importân-
cia histórica, pois prevê remuneração ao 
titular e aplicação excepcional, funda-
mentada e proporcional.
Assim, quando baseada no interes-
se público, a quebra do registro de um 
composto não configura afronta à lei ou 
à Ciência. Trata-se do uso legítimo de 
instrumentos jurídicos destinados à pro-
teção da saúde coletiva e à expansão de 
algo que já mostrou dar certo.
Num contexto no qual a falta de recursos 
empurra pessoas para soluções arrisca-
das, ampliar o acesso legal do Mounjaro 
deixa de ser apenas uma escolha polí-
tica - passa a representar uma medida 
concreta de proteção à vida.

*Dra. Celeste Leite dos Santos é pro-
motora de Justiça em Último Grau do 
Colégio Recursal do Ministério Pú-
blico (MP) de São Paulo; doutora em 
Direito Civil; mestre em Direito Penal; 
presidente do Instituto Brasileiro de 
Atenção Integral à Vítima (Pró-Víti-
ma); idealizadora do Estatuto da Víti-
ma, da Lei de Importunação Sexual, e 
da Lei Distrital de Acolhimento de Ví-
timas, Análise e Resolução de Confli-
tos (Avarc); e coordenadora científica 
da Revista Internacional de Vitimolo-
gia e Justiça Restaurativa

Só que trincheira não constrói ponte. 
Não abre estrada. Não levanta escola. 
Não melhora hospital.
Trincheira protege, mas também parali-
sa.
É nesse ponto que muitos olham para 
fora e perguntam se precisamos de um 
líder no estilo de Nayib Bukele, alguém 
que concentre poder, corte amarras e 
imponha ordem. A sedução é compreen-
sível. Em tempos de confusão, firmeza 
encanta. Em tempos de desorganiza-
ção, autoridade parece solução rápida.
Mas nenhuma sociedade se fortalece 
delegando integralmente sua respon-
sabilidade. Um líder pode empurrar a 
máquina. Pode acelerar decisões. Pode 
impor ritmo. Mas não substitui maturi-
dade coletiva. Não cria consciência por 
decreto.
Se a população apenas assiste, critica e 
espera, troca um ciclo de frustração por 
outro.
A transformação real exige ação. Exige 
participação. Exige cobrança firme e en-
volvimento constante. Exige abandonar 
a postura de torcida e assumir a postura 

de dono.
E isso tem nome.
Coragem.
Coragem para sair da trincheira mental. 
Coragem para cobrar sem fanatismo. 
Coragem para admitir erros. Coragem 
para agir mesmo quando é mais confor-
tável reclamar.
A Quarta-feira de Cinzas não encerra 
apenas uma festa. Ela confronta. Ela ex-
põe. Ela pergunta.
Quando o confete some e o silêncio se 
instala, não adianta esperar o próximo 
Carnaval político.
Ou assumimos o protagonismo da mu-
dança, ou continuaremos vivendo de fes-
ta em festa, esperando que alguém faça 
por nós o que só nós podemos fazer.

vas, compartilha-
mos indignações, 
escolhemos lados. 
Mas quando a fes-
ta termina, quem 
enfrenta o boleto, 
a insegurança, o 
serviço precário, a 
frustração acumula-
da é o cidadão co-
mum.
Alguém afirmou 
que a política é uma 
guerra e cada bura-
co é uma trincheira. 

Pode parecer exagero, mas basta abrir 
as redes, assistir a um debate ou acom-
panhar qualquer votação polêmica. A ló-
gica do confronto domina. Atacamos an-
tes de ouvir. Reagimos antes de pensar. 
Cancelamos antes de dialogar.
E o mais grave é que nos acostumamos.
Transformamos divergência em rivalida-
de. Crítica em ofensa. Debate em duelo. 
Passamos a viver abaixados, defenden-
do posições como se estivéssemos sob 
bombardeio constante.
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Câmara Municipal de Guaíra vota importantes 
projetos nesta quarta-feira, com investimentos 

em saúde, educação, habitação e esporte

A  Câmara Municipal de Guaíra rea-
liza excepcionalmente nesta quar-
ta-feira, 18 de fevereiro, sessão 

ordinária com início às 19 horas, sob a 
presidência do vereador Jorge Barbosa 
do Prado. Na ordem do dia de votação, 
diversos Projetos de Lei e Resoluções 
serão apresentados e colocados em 
votação, contemplando investimentos 
significativos em áreas essenciais do 
município.
Entre os principais projetos do Po-
der Executivo está o Projeto de Lei nº 
01/2026, que autoriza a abertura de 
crédito adicional especial no valor de 
R$ 2.814.071,53, destinado à utilização 
de recursos remanescentes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), fortalecendo as 
ações de saúde no município.
O Projeto de Lei nº 02/2026 prevê R$ 
297.077,50 para custear o serviço de 
remoção e destinação final do lodo da 
estação de tratamento de esgoto, com 
recursos provenientes de convênio com 
o FEHIDRO.
Já o Projeto de Lei nº 03/2026 autoriza 
o investimento de R$ 468.169,66 em 
materiais de consumo, equipamentos 
permanentes, serviços e repasses a en-
tidades, com recursos federais do FNAS 
e emendas parlamentares.
Na área da educação, o Projeto de Lei 
nº 04/2026 destina R$ 1.538.495,39 

para a continuidade da construção de 
creche padrão do FNDE, no bairro Jar-
dim Califórnia. Complementando os 
investimentos educacionais, o Projeto 
de Lei nº 05/2026 prevê R$ 582.998,96 
para a reforma e ampliação da E.M.E.F 
Vicencina Aparecida Vaccaro Morsoleto.
Também será votado o Projeto de Lei 
nº 06/2026, que autoriza crédito de R$ 
1.410.405,11 para a continuidade da 
construção de uma Unidade Básica de 
Saúde por meio do programa Novo PAC, 
ampliando o atendimento à população.
Na área habitacional, o Projeto de Lei 
nº 07/2026 destina R$ 64.705,30 para a 
conclusão residual das obras de 20 uni-
dades habitacionais de interesse social.
O Projeto de Lei nº 08/2026 prevê inves-
timento de R$ 300 mil para a reforma 
e ampliação da Casa de Cultura “Prof. 
João Augusto de Mello”, fortalecendo 
o setor cultural. Já o Projeto de Lei nº 
09/2026 autoriza R$ 115.869,42 para 
aquisição de aparelhos de academia ao 
ar livre, por meio de convênio com a Se-
cretaria de Esportes do Estado de São 
Paulo.

PROJETOS DO LEGISLATIVO 
TAMBÉM SERÃO VOTADOS

De autoria do vereador Jorge Uatanabi 
do Prado, o Projeto de Lei Complemen-
tar nº 19/2025 propõe a revogação de 
dispositivo do Código de Obras que per-
mite o depósito de materiais de constru-

ção nas vias públicas por até três dias. A 
proposta busca garantir maior acessibili-
dade, segurança e organização urbana.
Também será votado o Projeto de Re-
solução nº 01/2026, que estabelece 
que indicações apresentadas pelos ve-
readores não poderão ser repetidas na 
mesma legislatura, com o objetivo de 

melhorar a eficiência administrativa e 
evitar duplicidade de demandas.
Já o Projeto de Resolução nº 02/2026 
cria a Frente Parlamentar do Esporte, 
com a finalidade de fortalecer políticas 
públicas esportivas, incentivar a prática 
esportiva e promover ações em parceria 
com entidades e a comunidade.
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Biometria obrigatória para benefícios sociais: 
confira prazos e regras de transição

Para reforçar o combate a fraudes e asse-
gurar que os benefícios sociais cheguem a 
quem realmente cumpre os critérios legais, 
o governo federal instituiu regras para a ado-
ção gradual da biometria nos programas da 
Seguridade Social, incluindo aposentadorias 
e auxílios. A medida está prevista na Portaria 
Conjunta MDS/INSS nº 36 e integra a es-
tratégia de transformação digital do Estado, 
com foco em mais segurança, transparência 
e eficiência na gestão dos recursos públicos.

Até 31 de dezembro de 2027, continuarão 
válidos os registros biométricos já existentes 
em bases oficiais, como a Carteira Nacional 
de Habilitação, a Carteira de Registro Na-
cional Migratório ou o Documento Provi-
sório de Registro Nacional Migratório, além 
da Identificação Civil Nacional, sob respon-
sabilidade do Tribunal Superior Eleitoral.

A partir de 1º de janeiro de 2028, 
passará a ser aceita exclusivamen-
te a biometria vinculada à Carteira de 
Identidade Nacional, consolidando a uni-
ficação dos dados de identificação no país.

De acordo com o governo, dos cerca de 
68 milhões de beneficiários atualmente 
atendidos, 84% já possuem biometria ca-

dastrada em alguma base oficial. A transi-
ção, segundo a gestão federal, ocorrerá de 
forma organizada e gradual, com prazos 
considerados suficientes para que todos 
regularizem sua situação sem prejuízos.

No caso do Benefício de Prestação Conti-
nuada, os prazos são específicos. Para no-
vas solicitações, a exigência passa a valer 
até 30 de abril de 2026. Já para quem pre-
cisa manter ou revisar o benefício, o prazo 
se estende até 31 de dezembro de 2026.

Os beneficiários que ainda não tiverem bio-
metria registrada em nenhuma base oficial 
serão convocados gradualmente, em conjun-
to com o processo de atualização do Cadas-
tro Único. Após a notificação, o cidadão terá 
90 dias para realizar o cadastro biométrico.

A portaria também prevê situações de dis-
pensa da exigência. Estão incluídas pes-
soas com 80 anos ou mais, migrantes, 
refugiados e apátridas que apresentem 
protocolos oficiais, além de beneficiá-
rios que residam em municípios em situa-
ção de emergência ou calamidade públi-
ca reconhecida pelo Governo Federal.

Com a medida, o governo busca fortalecer os 

mecanismos de controle e reduzir irregula-
ridades, ao mesmo tempo, em que estrutura 

Portaria do governo federal estabelece cronograma até 2027 e exige Carteira de Identidade Nacional a partir Portaria do governo federal estabelece cronograma até 2027 e exige Carteira de Identidade Nacional a partir 
de 2028; medida é válida para aposentadorias, auxílios e BPCde 2028; medida é válida para aposentadorias, auxílios e BPC

uma transição escalonada para evitar impac-
tos abruptos à população mais vulnerável.

QUARTA-FEIRA, 18 DE FEFEREIRO DE 2026 / 05O GUAÍRAPROGRAMAS SOCIAIS
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CARNAGUAIRA 2026 - ORGANIZADO E SEGURO 
A   cidade acordou diferente nesses 

dias. Bastou o primeiro acorde 
ecoar pelas ruas para que Guaíra 

entendesse que não seria apenas mais 
um carnaval. O CarnaGuaíra 2026 to-
mou conta da avenida e, com ele, veio 
aquela energia que só a festa popular 
consegue despertar.
Com apoio total da Prefeitura, a estru-
tura chamou atenção pela organização 
e segurança. O grande destaque des-
te ano foi o trio elétrico, novidade que 
deu outro ritmo ao circuito e aproximou 
ainda mais o público das atrações. No 
sábado e no domingo, a cidade virou 
ponto de encontro não apenas dos guai-
renses, mas também de visitantes de 
toda a região, atraídos pelo novo forma-
to da folia.
A abertura mostrou que tradição e ino-
vação podem caminhar juntas. O pú-
blico acompanhou cada música, cada 
passagem do trio, cantando e dançan-
do como se a avenida fosse extensão 
da própria casa. No domingo, a matinê 
ganhou um brilho especial. Centenas de 
famílias ocuparam o espaço com fanta-
sias, cores e alegria, em um ambiente 
marcado pela tranquilidade e pela pre-
sença constante das equipes de apoio.
As apresentações das bandas Swing 
Praieiro e Melanina levantaram a multi-
dão. O DJ Felipe Alves manteve a ener-
gia lá no alto e o grupo Ritmo Total, com 
suas bailarinas, trouxe o samba que não 
deixou ninguém parado. Foi um espetá-
culo democrático, gratuito e vibrante.
O prefeito Junão, ao lado do vice-pre-
feito Renan Lelis e da primeira-dama 

Marta 	 ficaram até madrugada e acom-
panharam  de perto a programação e 
destacaram  o empenho das equipes 
envolvidas. Segundo eles, o resultado é 
fruto do trabalho conjunto e da dedica-
ção dos servidores municipais, que ga-
rantiram uma festa organizada e segura 
para todos.
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Procon-SP orienta sobre as novas regras do Pix

O   Procon-SP reforça as orien-
tações sobre a atualização 
do Mecanismo Especial de 

Devolução do Pix, o MED 2.0. Estabele-
cidas pelo Banco Central, que é o órgão 
responsável pela regulamentação do 
sistema e das instituições financeiras, 
as novas regras têm como objetivo dar 
mais segurança às transações e aumen-
tar as possibilidades de recuperação 
de valores descontados por meios de 
fraudes e golpes.
O MED 2.0 dispõe de um sistema de ra-

Alteração reforça mecanismo de segurança do sistema de pagamento; consumidores que forem
 vítimas de golpes ou fraudes devem procurar o seu banco imediatamente

streio para além da primeira conta para 
a qual os valores foram creditados, iden-
tificando as outras contas envolvidas e 
bloqueando as transações (transferên-
cias e saques). Além disso, todas as 
instituições financeiras são obrigadas a 
aderir ao novo sistema.
O MED 2.0 também vale nos casos de 
falhas operacionais do próprio banco, 
mas não se aplica às situações em que 
houver erro do próprio consumidor.
É fundamental que o consumidor fique 
atento e aja com a maior rapidez pos-

sível nos casos em que for vítima de 
fraudes ou golpes, já que quanto mais 
breve for feita a comunicação, maior a 
possibilidade de reaver o dinheiro.
A partir da denúncia, o banco do con-
sumidor comunica o banco que rece-
beu o dinheiro. Após a análise das duas 
instituições, caso fique comprovada a 
fraude, os valores são ressarcidos.

O contato do consumidor com o seu ban-
co pode ser feito diretamente no aplicati-
vo de forma automatizada; ao selecionar 
o Pix no app deve constar uma opção 
para contestação da transação.
O MED 2.0 não garante a devolução dos 
valores – há necessidade de compro-
vação da fraude e também da existência 
de saldo na conta recebedora.
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As memórias sendo construídas na AABB – 
CARNAVAL 2026

O Carnaval tem esse poder curi-
oso de suspender o relógio e 
devolver às pessoas algo que, 

na correria do ano, quase sempre fica 
esquecido: o tempo de estar junto. 
E foi exatamente isso que se viu na 
AABB.
O Carnaval na AABB foi sucesso de 
público, de alegria e de reencontros. 
Mais de 300 pessoas passaram pelo 
salão ao longo das duas matinês real-
izadas no sábado e domingo,  sempre 
das 3 da tarde às 9 da noite. Associa-
dos e convidados ocuparam o espaço 
com leveza, fantasia e disposição para 
viver bons momentos.
E se alguém pensa que a festa foi só 
para as crianças, se engana. Elas, cla-
ro, brilharam com suas fantasias color-
idas, correrias animadas e risadas sol-
tas. Mas os adultos também entraram 
no clima. Teve música boa, conversa 
que se estendeu sem pressa, abraços 
demorados e aquele reencontro que 
começa com um “quanto tempo!” e 
termina em fotos para guardar de lem-
brança.
Quando o evento é maior, a gente vai, 
registra, conversa, observa. Porque 
não é apenas sobre a festa em si. É 
sobre o que ela representa. A AABB, 
mais uma vez, mostrou que sabe pro-

CONTINUA PÁG. 11

mover encontros que fortalecem laços 
e renovam o espírito coletivo.
Os organizadores Rubens Katsuoka, 
Aline e Marcia, ao lado do gerente 
Eduardo, fizeram questão de agrade-

cer a presença maciça do público. De-
stacaram a importância da união e do 
clima familiar que marcam cada even-
to da associação. E não era discur-
so protocolar. Era visível no olhar de 
quem organizou e viu tudo dar certo.

O Carnaval passou, mas deixou aque-
la sensação boa de missão cumprida. 
Porque quando a música termina e as 
luzes se apagam, o que permanece 
são as memórias construídas. E, na 
AABB, elas foram muitas.
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As memórias sendo construídas na AABB – CARNAVAL 2026
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N   a distopia cristã “Débora e os 
Valentes de Davi”, escritor Nil-
son Pedroso apresenta um Bra-

sil tomado pela tirania ditatorial e seis 
jovens que lutam pela paz e liberdade 
nacional
Em um futuro próximo, o Brasil vive sob 
o domínio da seita Megido, uma orga-
nização tirânica mundial que chegou ao 
poder após o golpe de 2067. Por meio 
de manipulação mental, infiltração in-
stitucional e o desarmamento da pop-
ulação, o grupo instaurou um regime 
de opressão que transforma cidades 
em territórios de medo e silêncio. É 
nesse cenário que nasce a ficção cristã 
distópica Débora e os Valentes de Davi, 
escrita pelo professor pós-graduado em 
Psicopedagogia Nilson Pedroso, em 
que o leitor acompanha a resistência de 
jovens movidos pela fé, a fim de lutar 
pela paz e liberdade nacional.  
A liderança da resistência recai sobre 
Débora Delacroix, descrita como a últi-
ma descendente de uma linhagem pro-
fetizada para liberar a nação. Órfã ainda 
na pré-adolescência, ela é retirada dos 
escombros de sua cidade natal e pas-
sa a ser treinada por cinco jovens guer-
reiros conhecidos como os Valentes de 
Davi, grupo formado por Marcelo, Jack-
son, Adriano, Elias e Rodrigo, além de 
ter o fiel amigo de infância ao seu lado, 
Robson, por quem nutre uma grande 
paixão. Unidos pela fé cristã e pela re-
cusa em se curvar à seita Megido, eles 
se tornam símbolos de esperança e re-
sistência em meio ao colapso social e 
espiritual do país. 

Quando a fé se torna resistência
Desde o início dos tempos o conhec-
imento é algo surpreendente  
e que nos faz crescer, evoluir e pen-
sar por nós mesmos. Ele abre  
nossa visão para as coisas mais sim-
ples que muitas vezes passam  
despercebidas por nós. A falta dele 
quase sempre pode causar a queda 
de  
uma nação ou o aprisionamento de 
povos. 
Meu povo foi destruído por falta de 
conhecimento. Mas às vezes nem é 
culpa do povo. [...]
Os grandes culpados são os homens 
amantes do poder e sem nenhum es-
crúpulo,
homens que amam a injustiça e que 
se alegram com o sofrimento dos 
outros. 
(Débora e os Valentes de Davi, p.15) 
Sob a orientação invisível do Espíri-
to Santo, o grupo percorre diferentes 
regiões do Brasil, organizando cidades 
de refúgio como Winchester e Manaus, 
para enfrentar os sucessivos confrontos 
contra as forças do mal. A narrativa tam-
bém acompanha o amadurecimento de 
Débora como líder, o peso das perdas 
de entes queridos e os conflitos morais 
impostos pela guerra. No centro dessa 
disputa está a pedra ovitrix, recurso en-
ergético capaz de conceder alterações 
físicas e habilidades sobre-humanas 
a quem a consome, simbolizando a 
ganância humana e o uso da tecnologia 
dissociada de valores éticos e espiritu-
ais.  
Por meio de elementos literários como a 
escolhida pela profecia, found family, re-

denção e jornada espiritual, Nilson Pe-
droso constrói uma narrativa em que a 
fé cristã atua como elemento central da 
resistência. A presença do Espírito San-
to orienta decisões, sustenta os person-
agens diante das perdas e conduz a luta 
mesmo quando todas as possibilidades 
parecem esgotadas. Nesta distopia, a 
espiritualidade se torna força de ação 
e critério moral em um mundo onde va-
lores foram distorcidos pela tirania. 
Débora e os Valentes de Davi é um con-
vite para o leitor refletir sobre o valor do 
conhecimento como ferramenta de liber-
dade, a importância da oração e da obe-
diência espiritual e o perigo de sistemas 
opressores que invertem valores morais 
e destroem laços familiares. A obra ain-
da reforça que propósito deve sempre 
se sobrepor ao ego, que a dor pode ser 
transformada em força e que a verda-
deira fortaleza nasce da fé colocada em 
prática. Ao final, o autor deixa como le-
gado a ideia de que pessoas comuns, 
quando unidas por Deus e guiadas por 
um propósito maior, podem, sim, salvar 
o mundo e mudar o curso da história.  

Ficha técnica: 
Título: Débora e os Valentes de Davi 
Subtítulo: Edição Definitiva  
Autor: Nilson Pedroso  
ISBN/ASIN: 655278385X  

Gênero: Ficção cristã distópica 
Número de páginas: 230  
Preço: R$ 5,99 (E-book) | R$ 69,97 (livro 
físico)
Onde encontrar: Amazon | Disponível 
também no Kindle Unlimited | Clube de 
Autores

Sobre o autor: 
Nilson Pedro-
so é natural 
de Chapecó 
(SC), onde 
passou toda 
sua infância e 
adolescência. 
Professor dos 
anos iniciais e 
pós-graduado 
em Psicopedagogia, o autor possui 
sólida formação educacional e amp-
la experiência de ensino, o que influ-
encia diretamente sua escrita, mar-
cada pela profundidade psicológica, 
clareza didática e compromisso com 
o desenvolvimento humano. Apaix-
onado por leitura e escrita desde a 
infância, hoje conta com três obras 
publicadas: “Escrita Criativa: o guia 
definitivo para escritores”, “Como 
Construir Riqueza com Fundos Imo-
biliários” e seu recém-lançamento 
“Débora e os Valentes de Davi”.  
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Contribuintes têm até 19 de fevereiro para 
atualizar e regularizar patrimônio com o fisco

Regime permite atualizar bens já declarados ou regularizar patrimônio omitido com alíquotas reduzidas

O s contribuintes têm até 19 de 
fevereiro para entregar as 
declarações do Regime Espe-

cial de Atualização e Regularização Pat-
rimonial (Rearp). O regime foi instituído 
pela Lei nº 15.265/2025 e regulamen-
tado pela Instrução Normativa RFB nº 
2.302/2025.
Na modalidade “Atualização”, a 

Declaração de Opção pelo Regime Es-
pecial de Atualização Patrimonial (Deap) 
permite que pessoas físicas e jurídi-
cas atualizem o valor de bens móveis 
e imóveis já declarados, localizados no 
Brasil ou no exterior, desde que tenham 
sido adquiridos com recursos de origem 
lícita até 31 de dezembro de 2024.
Para pessoas físicas, a diferença entre 
o valor atualizado e o valor de aquisição 
dos bens será tributada, de forma defin-
itiva, pelo Imposto de Renda da Pessoa 
Física (IRPF) à alíquota de 4%.
No caso das pessoas jurídicas, a dif-
erença entre o valor de mercado e o 
custo de aquisição será tributada de 
forma definitiva pelo Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ), à alíquota de 

4,8%, e pela Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), à alíquota de 
3,2%.

Regularização
Já a Declaração de Opção pelo Regime 
Especial de Regularização Patrimonial 
(Derp) permite que pessoas físicas e 
jurídicas, residentes ou domiciliadas no 
país em 31 de dezembro de 2024, reg-
ularizem recursos, bens ou direitos de 
origem lícita — mantidos no Brasil ou 
no exterior, ou repatriados — que não 
tenham sido declarados ou que tenham 
sido informados com omissão ou incor-
reção.
A regularização também alcança bens 
ou direitos relativos a espólio, com 

sucessão aberta em 31 de dezembro de 
2024.

Declaração e pagamento
A Deap e a Derp estão disponíveis no 
Centro Virtual de Atendimento ao Con-
tribuinte (e-CAC).
Tanto na modalidade “Atualização” 
quanto na modalidade “Regularização”, 
o pagamento da primeira quota ou da 
quota única dos tributos devidos deve 
ser realizado até 27 de fevereiro de 
2026.
A Receita Federal alerta que, caso as 
declarações não sejam transmitidas ou 
os tributos não sejam recolhidos dentro 
dos prazos estabelecidos, a opção pelo 
regime perderá a validade. 
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Nova resolução do Contran libera candidatos para escolher como estudar; aulas em autoescola deixam de ser obrigatórias 
e carga prática mínima cai de 20h para 2h

A nova resolução do Conselho Na-
cional de Trânsito (Contran) al-
tera pontos centrais do processo 

de obtenção da Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH). A partir da publicação 
no Diário Oficial da União, ainda sem 
data definida, as aulas em autoescolas 
deixam de ser obrigatórias. Tanto o cur-
so teórico quanto o prático poderão ser 
realizados em novos formatos, dando 
mais liberdade ao candidato para definir 
onde e como estudar.
O que muda com a nova resolução?
A principal mudança é o fim da obrigato-
riedade das autoescolas. O curso teórico 
poderá ser feito gratuitamente, de forma 
online, em plataforma do Ministério dos 
Transportes. Já no curso prático, a car-
ga horária mínima cai de 20 horas para 
apenas 2 horas.
E será possível tirar a CNH sem fazer 
curso?
Em parte, sim.
- O curso teórico deixa de ter carga 
horária mínima, podendo ser feito fora 
das autoescolas e até de forma 100% 
digital.
- Porém, as provas teórica e prática con-
tinuam obrigatórias e são determinantes 
para a aprovação.

As aulas práticas deixam de seguir 
um mínimo obrigatório, e o candidato 
pode:
- Fazer aulas com um instrutor autôno-
mo credenciado;
- Continuar treinando em autoescolas; 
ou
- Praticar por conta própria, usando veí-
culo regularizado.
Autoescola vai acabar?
Não. As autoescolas continuam autor-
izadas a oferecer cursos. A mudança é 
que o aluno agora pode escolher entre:
- Curso teórico online gratuito do 
Ministério dos Transportes;
- Autoescolas presenciais ou a distân-
cia;
Escolas públicas de trânsito ou enti-
dades credenciadas;
- Aulas práticas com instrutor autônomo 
registrado no Detran.

Fim da autoescola obrigatória: o que muda e quando muda

Quais etapas continuam obrigatórias?
Todas as etapas de segurança perman-
ecem:
- Registro biométrico no Detran;
- Exame médico e psicológico;
- Prova teórica;
- Prova prática.
A biometria será usada para garantir 
autenticidade em cada etapa.
O que muda nas aulas práticas?
A carga horária mínima cai de 20h para 
2h. O candidato pode:
- Fazer aulas em autoescola;
- Contratar instrutor autônomo creden-
ciado;
- Utilizar seu próprio veículo, desde que 
regularizado.
Limites de idade dos veículos usados 
em treinamento:
- Motos: até 8 anos;
- Carros: até 12 anos;
- Veículos de carga: até 20 anos.
- Os instrutores precisam usar veículos 
identificados e seguir requisitos de se-
gurança previstos no Código de Trânsito 
Brasileiro.
Quem pode ser instrutor autônomo?
O instrutor deve:
- Ter 21 anos ou mais;
- Ser habilitado há pelo menos 2 anos;
- Não ter cometido infração gravíssima 
nos últimos 60 dias;
- Ter ensino médio completo;
- Possuir formação em pedagogia de 
trânsito e certificações exigidas; e
- Ser credenciado pelo Detran e regis-
trado no Ministério dos Transportes.
A lista de instrutores estará no site do 
Ministério e no aplicativo CDT.
Como será a abertura do processo da 
CNH?
Assim que a norma entrar em vigor, todo 
o processo poderá ser aberto de forma 
digital, pelo portal da Secretaria Nacio-
nal de Trânsito (Senatran). O acompan-
hamento será feito pelo Renach. Após a 
etapa teórica, o candidato fará a biome-
tria no Detran e seguirá para os exames 
médicos.
A prova teórica continua obrigatória?
Sim. O exame segue presencial ou 
online, dependendo do estado. A 

aprovação exige 70% de acertos. O 
candidato pode repetir a prova sem lim-
ite de vezes.
E a prova prática?
A prova prática permanece obrigatória, 
com avaliação do Detran. O sistema de 
pontuação atual continua: o candidato 
inicia com 100 pontos e deve terminar 
com no mínimo 90 pontos. Reprovações 
podem ser remarcadas sem custo adi-
cional.
A CNH vai ficar mais barata?
O governo projeta redução de até 80% 
nos custos, graças à gratuidade do 
curso teórico e à eliminação da carga 
horária mínima prática. Hoje, segundo a 
Senatran, os valores variam entre R$ 3 

mil e R$ 5 mil, chegando a R$ 4.951,35 
no Rio Grande do Sul.

Quando recebo a CNH definitiva?
Após a aprovação na prova prática, o 
candidato recebe a Permissão para Di-
rigir, válida por um ano. Se não cometer 
infração grave, gravíssima ou reincidir 
em infrações médias, recebe automati-
camente a CNH definitiva.
E para categorias C, D e E?
A resolução também facilita processos 
para categorias profissionais, camin-
hões, ônibus e carretas, permitindo que 
os serviços sejam realizados tanto por 
autoescolas quanto por outras enti-
dades habilitadas.
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Mais do que um produto, é a nossa paixão e 
o coração do nosso negócio!

Milho
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